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Figura 5 – Cobertura do solo Nova Friburgo

Mapa de Uso e Cobertura da Terra
Município Nova Friburgo, RJ - 2009

Legenda
Vegetação Arbórea-Arbustiva

Vegetação Herbácea

Ocupação Urbana

Afloramento Rochoso

Plantio de Eucalipto

Queimada

Outros

Fonte: Garcia e Francisco (2013).

Para a proteção desse patrimônio, o município conta com várias unidades 
de conservação, administradas pelo município, pelo estado e reservas particu-
lares (RPPNs), estas últimas chanceladas tanto pelo Estado quanto pela União 
(Figura 6). Dentre todas, destacam-se, devido à dimensão territorial e grau de 
implantação, o Parque Estadual dos Três Picos e a Área de Proteção Ambiental 
Estadual de Macaé de Cima, ambas administradas pelo Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA), tendo a proteção dos recursos hídricos como um de seus 
principais objetivos.

Figura 6 – Unidades de Conservação estaduais em Nova Friburgo

Fonte: Os autores (com dados disponibilizados no Portal GeoINEA).
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Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Dois Rios

Segundo a regionalização adotada pelo Governo do Estado para a gestão 
ambiental de seu território, a bacia hidrográfica do Rio Grande faz parte da 
Região Hidrográfica VII – Rio Dois Rios (RH-VII) (ver Figura 7), cujos rios 
principais são o Bengalas, o Negro, o Grande e o Dois Rios, pertencentes à 
margem direita do curso médio inferior do Rio Paraíba do Sul. 

Para promover a gestão da água na RH-VII, o Comitê de Bacia Hidrográ-
fica do Rio Dois Rios (CBH-R2R) foi reconhecido e qualificado pelo Decreto 
Estadual nº 41.472/2008. A área de atuação do CBH abrange integralmente 
os municípios de Bom Jardim, Cantagalo, Cordeiro, Duas Barras, Itaocara, 
Macuco e São Sebastião do Alto e, parcialmente os municípios de Carmo, 
Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São Fidélis.

Figura 7 – RH VII – Rio Dois Rios

Minas Gerais

Santo Antônio de Pádua

Aperibé

Cambuci

Rio Dois Rios

Rio do Colégio

Cardoso Moreira

Campos dos Goytacazes

Santa Maria Madalena

São Sebastião do Alto
Cantagalo

Itaocara

São Fidélis

Italva

Rio Negro

Carmo

Sapucaia

Sumidouro

São José do Vale do Rio Preto

Duas Barras Cordeiro

Macuco

Bom Jardim

Teresópolis

Nova Friburgo

Cachoeiras do Macacu
Casimiro de Abreu

Macaé

Rio das Ostras

Conceição de MacabuTrajano de Moraes

Rio Grande

Ribeirão das Areias

Rio Paraíba do Sul

RH VIII

RH IX

Corpo Hídrico
Regiões Hidrográficas
Outros Estados
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Fonte de Dados
Limites Estaduais - IBGE 1:50.000

Limites Municipais - CEPERJ 1:25.000
Limites Regiões Hidrográficas - 1:50.000

Sistema Geodésico de Referências SIRGAS 2000

Elaborado por:
INEA/AGEVAP/CBM-R2R

RH IV

Fonte: Adaptado de CBH-R2R (2022).

Áreas de Interesse para Proteção de Mananciais em Nova Friburgo

O núcleo urbano principal de Nova Friburgo, localizado no distrito-sede 
do município, encontra-se integralmente inserido na bacia hidrográfica do 
Rio Grande, mais especificamente na sub-bacia do Rio Bengalas, o qual 
corta o centro da cidade.
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Figura 8 – Densidade populacional em Nova Friburgo, com destaque para 
área urbana do distrito-sede do município e localização dos rios principais

DENSIDADE
POPULACIONAL EM

NOVA FRIBURGO

Densidade Populacional
em Hab/HA

Menor que 5

5 - 15

15 - 25

25 - 50

50 - 100

100 - 250

250 - 500

Acima de 500

Limite Municipal Nova Friburgo

Hidrografia

Sistema Viário

Rio Grande

Rio Bengalas

Fonte: Adaptado de Leite et al. (2021).

Segundo informações do Atlas dos Mananciais, para o abastecimento 
público de água a empresa Águas de Nova Friburgo S.A., concessionária desse 
serviço no município, opera 15 pontos de captação e 13 estações de tratamento 
de água (ETAs). Desses, 6 pontos de captação e 5 ETAs atendem a sede urbana 
do município (a ETA Caledônia também trata a água da captação do Córrego 
Cascatinha). E para esses pontos de captação foram delimitadas as respec-
tivas AIPMs.

Figura 9 – Informações dos pontos de captação e respectivas 
AIPMs do Sistema de Abastecimento de Nova Friburgo

AIPM

8

9

10

11
12

13

Sistema Nova
Friburgo

Nova
Friburgo

23.602

144

498

297

264
1.005

87.133

13.131

3.329

17.432
4.735

46.590

270,5

40

10,3

54,1
14,7

144,6

3

3

3

3

3

3

Isolado
Águas

de Nova
Friburgo

Sistema de
Abastecimento

Municípios
Atendidos

Nome do Curso
d’água

Área da
AIPM (ha)

População
atendida no

Distrito - sede

Vazão
captada

(l/s)
Tipo de
Sistema Operador Nível de

Sobreposição

Rio Grande - Rio
Grande de Cima

Córrego do
Curuzu - Córrego

Alto Curuzu

Córrego
Cascatinha

Rio Caledônia
Ribeirão São José

Rio Debossan

Fonte: Adaptado de SEAS (2018).
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Figura 10 – AIPMs de pontos de captação que abastecem 
o núcleo urbano sede de Nova Friburgo

Fonte: Os autores (com dados disponibilizados no Portal GeoINEA).

De acordo com o Atlas, o nível de sobreposição da AIPM pode ser 
entendido pelo “número total de pontos de captação para os quais aquele 
território contribui, ou seja, quanto maior o nível, maior a relevância para 
o abastecimento público”. 

As AIPMs 8 a 13 são consideradas nível 3 e constituem, portanto, áreas 
de maior prioridade na RH-VII em relação a esse critério, isso porque contri-
buem para os pontos de captação a jusante dessas áreas drenantes, inclusive 
fora do território de Nova Friburgo. A AIPM 8 (Rio Grande), com 23.602 
hectares, e a AIPM 13 (Rio Debossan), com 1.005 hectares atendem a 133.723 
habitantes do distrito-sede, protegendo assim mananciais de extrema rele-
vância na região, em função da representatividade da população atendida.

Iniciativas de PSA na bacia do Rio Grande

Na área de atuação do CBH-R2R, há o Projeto Diagnóstico e Interven-
ção (Resolução CBH-R2R n° 066/2020), incluído no Programa Mananciais 
CEIVAP. É uma iniciativa do CBH-R2R e contempla a identifi cação de 
áreas prioritárias, a partir de critérios técnicos, o diagnóstico das áreas de 
importância para a preservação de mananciais dentro da RH VII, ações de 
intervenção, que proporcionem a melhoria da qualidade e quantidade de 
água, entre outros componentes: 
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[...] A iniciativa prevê o desenvolvimento e implementação de projetos 
pilotos nas áreas prioritárias, de forma a determinar seu estado atual, 
assim como, propor e implementar ações necessárias. Para tal, são fi r-
madas parcerias e arranjos institucionais para execução dos projetos nas 
microbacias alvo. Neste processo, os proprietários das terras situadas nas 
áreas que receberão projetos de intervenção são sensibilizados e mobili-
zados a participar do projeto, sendo elaborados, conjuntamente, planos 
de ação e formalizados acordos (CBH-R2R, 2020).

De acordo com a Resolução CBH-R2R nº 066 (CBH-R2R, 2020), o 
comitê entendeu “ser estratégico identifi car áreas prioritárias para fi ns de 
investimentos e adotar a lógica de aplicação de ‘recursos semente’, isto é, 
um montante a ser investido em ações que tenha alto potencial de sensi-
bilização da comunidade”. Essa identifi cação foi orientada pelos estudos 
publicados no Atlas dos Mananciais de Abastecimento Público do Estado 
do RJ, o qual aponta que áreas de “alta” a “muito alta” prioridade para 
proteção de mananciais foram observadas em mais de 40% da RH-VII, 
distribuídas nos diversos municípios da RH, incluindo Nova Friburgo. Tais 
áreas caracterizam-se, principalmente, pelos índices elevados de fragilidade 
ambiental, composta pela degradação das áreas de preservação permanente 
(APPs) e pela suscetibilidade à erosão.

Com base neste estudo, foi elaborada a Nota Técnica AGEVAP n° 
129/2018/DRH, que teve como objetivo apoiar o CBH-R2R na priorização 
de áreas para fi ns de investimento de recursos da cobrança pelo uso da água 
no Projeto Diagnóstico e Intervenção (AGEVAP, 2018). A partir destas infor-
mações, foram apontadas como prioritárias as seguintes áreas (Figura 11):

Figura 11 – AIPMs prioritárias da bacia do 
Rio Grande em Nova Friburgo

Fonte: Adaptado de CBH-R2R (2020).
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Para cada área priorizada pelo CBH-R2R estão sendo desenvolvidos 
critérios para identificação de áreas estratégicas para a implementação das 
ações de intervenção. Tais critérios terão como base questões relativas à 
mobilização/organização social, áreas prioritárias para restauração florestal, 
relevância biológica para conservação da biodiversidade, entre outros, que 
serão adaptados às realidades locais (CBH-R2R, 2020).

O Projeto Diagnóstico e Intervenção não é essencialmente um projeto 
de pagamento por serviços ambientais, pois não implica, pelo menos até o 
momento, no pagamento de recursos financeiros a atores sociais que imple-
mentam boas práticas ambientais. Entretanto, ele envolve a realização de inter-
venções diretas visando a melhoria da qualidade ambiental em propriedades 
particulares localizadas na bacia e, portanto, é considerado pelo próprio comitê 
como a consolidação da política de PSA do CBH-R2R (AGEVAP, 2021).

Por fim, destaca-se a parceria firmada entre o CBH-R2R e a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do RJ (EMATER) através de 
um Acordo de Cooperação Técnica. Segundo a EMATER, muitos agriculto-
res demandam projetos voltados para a adoção de boas práticas agrícolas e 
ambientais. Nesse sentido, a atuação conjunta do CBH-R2R através do Pro-
jeto Diagnóstico e Intervenção é necessária e estratégica (AGEVAP, 2021):

O acordo visa o desenvolvimento e implantação de ações em unidades 
demonstrativas com objetivo de contribuir com a melhoria das condições 
técnicas e econômicas dos produtores rurais, promovendo a substituição 
ou adoção de formas mais adequadas de uso e manejo do solo [...] nas 
áreas críticas para a proteção dos recursos hídricos na RH-VII. [...] Dentre 
as ações em parceria, estão previstas reuniões técnicas para definição 
da metodologia de ação conjunta e identificação das microbacias e pro-
dutores alvo do projeto; atualização dos diagnósticos das microbacias; 
mobilizações comunitárias; e a implantação de boas práticas agrícolas e 
socioambientais nas microbacias priorizadas (AGEVAP, 2021).

Conclusões

As poucas iniciativas de PSA em Nova Friburgo estão em estágios 
iniciais de implantação e esbarram nos recursos financeiros limitados, na 
alta burocracia existente em suas engrenagens, na complexidade técnica de 
implantação e na baixa adesão social aos espaços de deliberação. Portanto, 
ainda não contribuem significativamente para a proteção efetiva dos recursos 
hídricos face à dimensão territorial, à grande quantidade de corpos hídricos 
e aos conflitos existentes entre a atividade humana (urbana e rural) e o meio 
ambiente natural do município. 
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No caso da bacia do Rio Grande em Nova Friburgo, de abrangência do 
CBH-R2R, o Projeto Diagnóstico e Intervenção, como dito anteriormente, 
não é exatamente um PSA por não envolver transferência de recursos finan-
ceiros diretamente aos proprietários, porém pode ser tratado como tal, tendo 
em vista que implica em investimento público em áreas particulares com o 
objetivo de aumentar a oferta de serviços ecossistêmicos, beneficiando os 
proprietários e moradores, sobretudo, no âmbito das microbacias atendidas. 
Essa forma de investimento para a melhoria da qualidade das águas em 
escala local pode vir a ser mais efetiva do que o simples repasse monetário 
de um projeto de PSA convencional quando se trata de regiões nas quais as 
comunidades carecem muitas vezes de acesso à educação que as permita 
compreender a necessidade urgente da conservação do meio ambiente. Outro 
ponto positivo é a adoção da metodologia de priorização de territórios desen-
volvida pelo Governo do Estado no Atlas dos Mananciais através das AIPMs, 
as quais indicam precisamente as áreas nas quais devem ser envidados os 
maiores esforços de conservação e recuperação ambiental para a melhoria 
da qualidade e quantidade da água utilizada para o abastecimento público.

Devido à sua riqueza natural e, principalmente, à existência de estru-
turas de gestão ambiental pública consolidadas, como os CBHs, o Instituto 
Estadual do Ambiente – INEA através de sua Superintendência Regional e 
das unidades de conservação estaduais e a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente – apta à fiscalizar, licenciar e gerenciar suas próprias UCs –, Nova 
Friburgo possui um grande potencial para que possam ser desenvolvidos em 
seu território projetos de Pagamento por Serviços Ambientais prestados, 
sobretudo, pelos pequenos proprietários de terras, e implantadas boas prá-
ticas para a conservação dos seus recursos hídricos. Por fim, destaca-se o 
potencial do projeto PRO-PSA, desenvolvido pelo INEA, órgão que já possui 
grande presença do município e possui programas de PSA em andamento 
em outras regiões do estado, podendo desenvolver iniciativas também no 
território friburguense.
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BELO HORIZONTE HIDROGRÁFICA: 
passado, presente e apontamentos 

para um possível futuro

Alessandro Borsagli

Introdução

A água é um elemento essencial para a sobrevivência humana. As 
sociedades e os cursos d’água possuem uma relação bastante antiga, 
uma vez que as terras atravessadas pelos rios, ribeirões e córregos 

sempre foram atrativas para o agrupamento humano nômade ou permanente, 
tanto pela disponibilidade de áreas agricultáveis quanto pela topografia favo-
rável à ocupação humana, além de outras condicionantes que contribuíram 
para o desenvolvimento das sociedades ao longo dos séculos.

Nesse contexto, ainda deve ser considerado o fato de que os cursos 
d’água foram e são utilizados como demarcação territorial, como proteção e 
como importantes corredores de circulação comercial e populacional, além de 
fornecer riquezas e possibilidade de conexão entre os povoados e vilas, incre-
mentando o comércio e contribuindo para o controle do território. Ademais, 
o tecido urbano de uma cidade geralmente se desenvolve a partir do eixo de 
um curso d’água, que em alguns casos determina e norteia o seu crescimento. 
A água é uma das garantias da sobrevivência de um núcleo urbano.

No entanto, os rios urbanos das cidades brasileiras são sinônimos de 
degradação ambiental e desprezados pela sociedade e pelo poder público. 
Vistos, em geral, como obstáculos no desenvolvimento regular da urbe, a rede 
hidrográfica que possibilitou a ocupação do território e que historicamente 
se encontrava integrada à paisagem urbana de diversas cidades, exercendo 
em alguns casos o papel de eixo norteador da expansão do tecido urbano, 
elemento de grande valor paisagístico e marco referencial na paisagem, sofre 
há mais de um século inúmeras intervenções de modo a condicioná-las ao 
traçado das cidades e ao interesse público e privado.

Nesse sentido, não é possível desassociar as mudanças ocorridas nas socie-
dades ocidentais nos três últimos séculos em relação ao convívio entre o líquido 
elemento e a humanidade, em particular no âmbito urbano, ambiental, estético, 
técnico e de saúde. Deve se compreender que a partir da Revolução Industrial, 
a relação entre os centros urbanos e a rede hidrográfica começou a se alterar a 
partir de reordenamentos urbanos que promoveram uma profunda reorganização 
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do espaço visando a melhoria do sistema de comunicação das vias públicas, 
a expansão da malha ferroviária e a melhoria da salubridade das cidades, nas 
quais os cursos d’água passaram a ser vistos como elementos disseminadores 
de doenças e de insalubridade (PINTO COELHO; HAVENS, 2015).

A reforma de Paris projetada por Georges Eugène Haussmann, entre os 
anos de 1852 e 1870 e os seus preceitos higienistas e sanitaristas podem ser 
considerados o ponto de partida nas novas relações estabelecidas entre as 
cidades e os rios, ressaltando que tais preceitos acabaram por se disseminar 
em diversos países do continente sul americano, com destaque para a cidade 
de La Plata na Argentina e para inúmeras cidades do Brasil, que realizariam 
reformas urbanas entre o final do século XIX e o início do século XX. Nesse 
novo cenário urbano seria concebida a nova capital de Minas Gerais após a 
Proclamação da República em 1889 (BORSAGLI, 2019).

A nova capital do Estado de Minas Gerais foi planejada em consonância com 
os preceitos higienistas e sanitaristas que orientaram as reformas e o saneamento 
dos principais centros urbanos europeus do período. Concebida e construída 
entre os anos de 1894 e 1897, o sítio que abrigou a Cidade de Minas (primeira 
denominação da capital) foi escolhido a partir de um sistemático estudo realizado 
na freguesia de Belo horizonte, antigo Curral del Rey (MINAS GERAIS, 1893), 
arraial posteriormente demolido para a construção da nova capital.

Nesse contexto, o processo de degradação e ocultação dos cursos d’água 
que correm em meio urbano se deu em um espaço de tempo relativamente 
curto, desde a inauguração da nova capital em 1897 até a consolidação da 
metrópole na década de 1970, coincidindo com a cobertura dos últimos cursos 
d’água inseridos no perímetro delimitado pela Comissão Construtora da Nova 
Capital (CCNC), ao mesmo tempo em que os tamponamentos se expandiram 
para a bacia do ribeirão da Onça. 

Os impactos sobre a rede hidrográfica decorrentes do processo de desen-
volvimento urbano de Belo Horizonte são sentidos desde as primeiras décadas 
do século XX, quando teve início a retificação e a canalização dos cursos 
d’água inseridos na zona urbana planejada14 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 
1997) perante a necessidade do contínuo crescimento do tecido urbano da 
capital e da construção de avenidas de fundo de vale e alargamento das vias 
planejadas que receberam os canais dos cursos d’água canalizados em seção 
aberta, acarretando problemas de ordem ambiental, social e sanitária.

A canalização, técnica até então tida como única solução para as ques-
tões sanitárias, estéticas e para o controle dos transbordamentos, vem sendo 
aplicada sistematicamente pelas administrações municipais há quase cem 
anos. No entanto, não se tem pleno conhecimento por parte da população 

14	 A zona urbana planejada de Belo Horizonte corresponde ao traçado planejado que se encontra dentro do 
perímetro da Avenida do Contorno.
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dos impactos causados pelo emprego da técnica e pela impermeabilização 
das vertentes, que contribuem para o aumento da vazão e do escoamento 
superficial e em consequência os transbordamentos dos fundos de vale, que 
ocorrem em Belo Horizonte de maneira regular desde a década de 1930.

Sendo assim, o capítulo abordará a questão fluvial (passado, presente e 
futuro) da cidade de Belo Horizonte, tendo como ponto de partida a relação 
entre a cidade e a sua rede hidrográfica, um importante elemento que permitiu 
a escolha do sítio compreendido entre as serras do Curral e da Onça para a 
construção da nova capital de Minas Gerais.

A abordagem da centenária relação cidade/rio servirá de embasamento para 
a análise da atual situação das águas da capital mineira, além das consequências 
causadas pelas profundas intervenções fluviais que ocorrem de maneira ininter-
rupta na capital há quase um século, ressaltando que o processo de intervenção 
ocorrida na rede hidrográfica da capital mineira possui estreita ligação com os pro-
cessos ocorridos nos grandes centros urbanos brasileiros ao longo do século XX.

Passado: coexistência, convívio e ruptura 

A relação cidade/rio é um tema que vem sendo abordado por diversos 
pesquisadores nos últimos anos em diferentes áreas do conhecimento. Nesse 
contexto, grande parte dos trabalhos abordam a reabilitação dos cursos d’água 
em meio urbano ou a inserção urbano-paisagístico de um determinado curso 
d’água que corre sob um determinado centro urbano, entre outros trabalhos 
que comprovam a importância da rede hidrográfica para a cidade. Muitos 
dos trabalhos possuem abordagem geográfica, histórica, ambiental, artística, 
cultural, social e econômica, visto que a rede hidrográfica é um importante 
elemento de referência na paisagem.

Nesse sentido, é importante analisar a partir do olhar multidisciplinar, as 
relações entre a evolução do tecido urbano e as intervenções fluviais, uma vez 
que os antigos centros urbanos do ocidente possuem notável relação com o rio 
(CASTONGUAY; EVENDEN, 2010), muitas vezes responsável pelo dese-
nho da cidade e pela maneira de ocupação do território que, no caso de Belo 
Horizonte, exceção feita ao ribeirão Arrudas, não se verifica, ainda que seja 
uma cidade idealizada, projetada e construída sobre cabeceiras e talvegues, 
ou seja, a forma em que o sítio foi ocupado e a ruptura que ocorreu a partir de 
uma ruptura entre o ambiente construído e os elementos naturais são fatores 
que podem ter contribuído para a consolidação de valores e de percepções 
negativas sobre a presença dos cursos d’água na cidade.

Dentro dessa premissa e a partir da organização espacial e da busca 
do desenvolvimento urbano, é importante observar que a cidade de Belo 
Horizonte foi concebida em um período de profundas mudanças no espaço 
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urbano das grandes cidades do continente europeu e da construção da cidade 
de La Plata, fundada em novembro de 1882, da qual a planta geométrica do 
perímetro urbano serviu de modelo para a Comissão Construtora da Nova 
Capital para a elaboração da planta da nova capital (AGUIAR, 2006).

Para Zimmermann (2016), o planejamento urbano do século XIX buscava 
resolver os problemas decorrentes do dinamismo das cidades, vistas como 
resultado de sua própria história e evolução, na qual a ciência e as técnicas de 
engenharia possuíam papel determinante na elaboração de planos de constru-
ção de cidades e de intervenções de cunho sanitário-embelezador. 

Embasados na racionalidade técnica e na reforma e desenvolvimento dos 
centros urbanos europeus e estadunidenses, e ainda na procura do desenvol-
vimento regional e de modernidade, a elaboração dos planos da cidade de La 
Plata e de Belo Horizonte sofreu notável influência do planejamento urbano 
vigente no período que buscava, entre outras coisas a escolha do sítio ideal e 
de uma posição que favorecesse o desenvolvimento econômico e influência 
política, assim como, no caso de Belo Horizonte, a organização do espaço 
nos moldes positivistas e elitistas, com áreas devidamente demarcadas para 
as diversas classes sociais (AGUIAR, 2006). 

Nesse contexto, deve se compreender que a nova capital de Minas Gerais 
não foi construída por acaso no sopé da Serra do Curral, onde se encontrava 
há quase duzentos anos o arraial do Curral del Rey, assentado na bacia do 
ribeirão Arrudas e abastecido por um dos principais afluentes do ribeirão, o 
córrego do Acaba Mundo, que atravessava o arraial em sua porção central. O 
sítio escolhido para receber a nova capital possuía quatorze cursos d’água em 
seu perímetro, considerados de grande importância para prover a capital de 
água para usos diversos e uma das principais condicionantes que determinaram 
a escolha do sítio pelo Congresso Mineiro (BORSAGLI, 2016).

A Planta Topográfica da Cidade de Minas (Figura 1) elaborada no ano de 
1895, é a planta que contém o traçado da nova capital sobre parte da topogra-
fia do sítio escolhido, destacando-se os espaços destinados para a população 
urbana, suburbana e a região dos sítios, o relevo e a rede hidrográfica que 
atravessa a zona urbana planejada e adjacências.

Na planta é possível notar a discrepância entre a grade ortogonal e o 
traçado dos cursos d’água, ao mesmo tempo em que o ribeirão Arrudas, marco 
geográfico do sítio, figura como o único curso d’água inserido grade ortogonal 
como um elemento de referência na paisagem urbana. O traçado dos demais 
cursos d’água não apresentam harmonia com o racional planejado, um indício 
da desconsideração fluvial do sítio, em um momento em que os estudos de 
intervenção fluvial haviam sido apenas iniciados.

A partir desse momento a racionalidade técnica foi imposta sobre o 
sítio, onde a grade ortogonal pode ser considerada como um plano que não se 
harmoniza às formas de um relevo que deveria ser modificado e adequado a 
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partir de preceitos que buscavam o controle sobre o meio, de acordo com os 
interesses e necessidades de uma sociedade que, a partir de um saber técnico, 
rompia de maneira profunda com a paisagem e com sua rede hidrográfica.

Figura 1 – Planta Topográfica da Cidade de Minas (1895), em destaque 
a rede hidrográfica e o canal planejado para o ribeirão Arrudas

Fonte: Modificado de APCBH.

Inaugurada a capital mineira no ano de 1897, por quase três décadas 
as águas que atravessavam as áreas correspondentes ao traçado planejado 
permaneceram em seus leitos naturais, resultado não só do lento crescimento 
urbano, mas também da falta de investimentos vultosos para a realização das 
intervenções fluviais que, salvo pequenas retificações ocorridas em trechos 
pontuais dos córregos do Acaba Mundo, do Zoológico e do ribeirão Arrudas, 
se iniciaram apenas na primeira metade da década de 1920.

Nesse sentido, é importante observar que no período compreendido entre 
os anos de 1897 e 1923, pelo fato de os cursos d’água se encontrarem em leito 
natural, com poucas intervenções em suas planícies de inundação e pela alta 
permeabilidade das vertentes devido a pequena expansão urbana, observa-se 
a baixa incidência de transbordamentos no município, destacando-se apenas a 
grande enchente de 1915 que acabou por inundar locais adjacentes ao ribeirão 
Arrudas que apresentavam maior suscetibilidade ao fenômeno natural. 

No entanto, a incompatibilidade existente entre a rede hidrográfica e o 
traçado geométrico planejado era visível, onde muitas das vias planejadas se 
encontravam interrompidas ou atravessadas pelos fundos de vale dos cursos 
d’água, fatores que não permitiam a urbanização e venda de lotes em inúmeros 
pontos da capital. Devido a essas questões, era imprescindível para o poder 
público a realização de intervenções que proporcionassem a inserção e o controle 
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dos cursos d’água pela cidade planejada, do mesmo modo em que se fez com o 
elemento vergel nos primeiros anos do século XX, desde sempre considerado 
um elemento de apreço e pertencimento da sociedade belorizontina.

Por quase uma década as obras se estenderam por toda a zona urbana 
planejada, visto a obrigatoriedade de se executar as retificações e as cana-
lizações para a regularização da cidade de acordo com a Planta de 1895, 
proporcionando não só a comercialização de importantes glebas de terras 
conquistadas a partir dos canais e aterros, mas também o embelezamento da 
paisagem a partir da inserção das águas na geometria da cidade.

Não se pode deixar de ressaltar que as canalizações visavam ainda a 
erradicação dos transbordamentos em meio urbano e o saneamento das bacias 
urbanizadas ou a se urbanizar a partir da construção dos interceptores ao longo 
dos canais, ou seja, as primeiras avenidas sanitárias da capital foram abertas 
nesse período. As canalizações em seção fechada sob as vias da capital também 
se iniciaram com os córregos do Mendonça, Zoológico e Serra e os suburba-
nos córregos da Lagoinha e da Mata, cobertos nas décadas de 1920 e 1930.

Após a conclusão das primeiras obras, ocorrido nos anos de 1929/1930 
veio a prova concreta de que a técnica empregada não controlaria nem miti-
garia os transbordamentos, e não resolveria o problema da poluição hídrica. 
As chuvas ocorridas na virada da década retiraram todos os cursos d’água 
dos seus leitos retilíneos, causando transtornos para uma cidade que até então 
havia sofrido problemas com as águas apenas em locais pontuais. 

Ou seja, a tão afamada técnica da canalização e a urbanização das várzeas 
pelas sucessivas administrações municipais do período se mostrou inviável 
(Figura 2), pois os rios da zona urbana planejada, que até então conservavam o 
seu traçado na cidade, suas várzeas e sua permeabilidade, não se apresentavam 
perante a urbe como uma ameaça hidráulica, fato que acabou acontecendo nas 
décadas seguintes com a aplicação da técnica em todo o município.

Figura 2 – À esquerda: transbordamento do córrego 
do Leitão, 1940. À direita: Avenida do Contorno após o 
transbordamento do ribeirão Arrudas, década de 1970

Fontes: Acervo do autor e APCBH.
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As intervenções continuaram a ocorrer de maneira regular nas décadas de 
1930 e 1940, ao mesmo tempo em que os transbordamentos passaram também 
a ocorrer de maneira cada vez mais regular no vale do Arrudas e em alguns dos 
seus afluentes. É importante observar que nesse período, a questão do tráfego de 
veículos, cada vez mais intenso na capital, passou a integral o rol de justificativas 
para a continuidade das obras de retificação e canalização (BORSAGLI, 2016).

Na década de 1950, os transbordamentos do Arrudas se tornaram mais 
frequentes, e a partir do ano de 1962, em meio ao processo de metropolização 
de Belo Horizonte, eles passaram a ter frequência quase anual, e em alguns 
anos ocorriam mais de uma vez nos períodos chuvosos, geralmente nos mes-
mos locais onde a rede hidrográfica se encontrava canalizada, exceção à região 
leste da capital, local de chegada do turbilhão hidráulico drenado pelos canais 
artificias e onde o Arrudas, sufocado pelo esgoto despejados de maneira direta 
ou indireta em suas águas, se encontrava em leito natural, correndo espremido 
em meio a acentuada ocupação informal das suas várzeas. A pressão urbana 
exercida por diversos agentes e processos de ordem socioeconômica e política 
sobre a rede hidrográfica foram um dos principais motivos para a sua negação 
em meio urbano.

As tragédias se tornaram anuais a partir da década de 1970, ao mesmo 
tempo em que as administrações municipais e estaduais, sob justificativas 
sanitárias e de extinção dos transbordamentos, continuaram a se empenhar nas 
obras de canalização e tamponamento dos cursos d’água (Figura 3) nas bacias 
dos ribeirões Arrudas e Onça. Em alguns trechos as intervenções surtiram efeito 
em âmbito local, mas as chuvas de janeiro de 1983 mostraram para a cidade 
e os seus administradores que não é possível controlar o incontrolável, um 
fenômeno que deve ser compreendido e respeitado, nunca desprezado, como já 
havia sido observado por Saturnino de Brito (1944) que, dentre outras coisas, 
pode se concluir que o problema das inundações é um problema estabelecido 
pelas atividades humanas, que desde sempre buscou intervir nos cursos d’água.

Figura 3 – À esquerda: obras de cobertura do córrego do Acaba Mundo, 
1963. À direita: obras de cobertura do córrego do Leitão (1970)

 Fonte: Acervo APCBH/ASCOM.
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O presente para se pensar e planejar o futuro

Nas duas últimas décadas, as discussões e reflexões sobre o processo 
de cobertura dos cursos d’água da capital se tornaram mais constantes no 
meio acadêmico, ao mesmo tempo da tomada de consciência de técnicos do 
poder público da necessidade de se repensar a ocupação urbana, visto que a 
forma de ocupação concebida para a capital não foi bem-sucedida no que diz 
respeito à drenagem urbana e ao traçado dos cursos d’água, evidências de um 
esgotamento do modelo de desenvolvimento adotado não só por Belo Hori-
zonte, mas por diversos centros urbanos brasileiros ao longo do século XX.

Já se sabe que o emprego das técnicas de retificação, canalização e 
impermeabilização por concreto e por asfalto (Figura 4) não resolve problema 
algum, seja viário, seja sanitário ou transbordamentos, se apresentando há 
tempos como uma técnica paliativa e altamente agressiva com o meio, com 
as cidades e com sua população, ao mesmo tempo em que a política se utiliza 
dos canais e avenidas sanitárias como propaganda eleitoral.

Figura 4 – Sobreposição do projeto para retificação e canalização 
do ribeirão Arrudas, década de 1980. Em vermelho o leito 

natural do ribeirão e em azul o canal projetado

Fonte: Modificado de APCBH acervo SUDECAP.

Reflexões sobre o tratamento dado aos rios urbanos das grandes cidades 
não é exclusividade de Belo Horizonte. A questão já estava em pauta no país 
desde a década de 1970 em forma de movimentos que questionavam desde 
a relação homem/natureza até a questão coletiva/individual das sociedades 
com o meio ambiente, objeto de consumo e mercadoria. Na capital mineira, 
as discussões sobre a questão ambiental iniciaram-se de fato a partir da 
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destruição da Serra do Curral pela mineração, que acarretou o rebaixamento 
do seu perfil na extensão de 1,5 quilômetros (BORSAGLI, 2017). Pouco se 
falava das águas urbanas, e quando se falava era para pleitear a sua canali-
zação, ou mesmo por saudosismo por parte dos citadinos mais conscientes 
que conviveram com os rios, canalizados ou não.

Os anos 1990 e os debates ambientais agora atrelados ao desenvol-
vimento socioeconômico acabaram por estabelecer novos parâmetros nas 
discussões ambientais no país. Diante disso, visto a ineficiência das técnicas 
aplicadas até então, no que diz respeito à drenagem urbana e controle dos 
transbordamentos, fenômeno natural que grande parte da humanidade acredita 
ser possível de controlar, foram iniciadas reflexões sobre o destino dado às 
águas urbanas e a questão sanitária que afligia a capital. 

Nesse momento, as discussões e o surgimento de projetos que propunham 
a recuperação dos cursos d’água em diversos países europeus, do qual a recupe-
ração do Rio Tâmisa iniciada na década de 1960 figura como uma das pioneiras, 
expôs a necessidade do replanejamento das cidades, buscando o reconhecimento 
da água como elemento de referência na paisagem urbana e de grande impor-
tância para as sociedades, destacando-se o trabalho do arquiteto alemão Herbert 
Dreiseitl, responsável por inúmeros trabalhos realizados desde a primeira metade 
da década de 1980 relacionados com a águas urbanas, tendo em vista que, de 
acordo com o arquiteto, a água apesar de se encontrar sempre presente no tecido 
urbano, está cada vez mais invisível aos olhos da população (GORSKI, 2010).

Dois fatores foram importantes para o debate sobre as águas urbanas de 
Belo Horizonte. O primeiro iniciou-se no início da década de 1980, com a 
elaboração de um plano para a construção de uma estação de tratamento dos 
esgotos da bacia do ribeirão Arrudas, e posteriormente na bacia da Onça. O 
Plambel já vinha estudando a questão da drenagem urbana da capital e região 
metropolitana desde a década de 1970 e coube a Copasa dar sequência aos 
estudos e demandas necessárias que deu origem ao Programa de Saneamento 
das Bacias dos Ribeirões Arrudas e Onça (PROSAM) no ano de 1991.

O segundo foi o Plano Diretor do município de Belo Horizonte, insti-
tuído no ano de 1996 e que apontou a necessidade da elaboração de um plano 
para a drenagem urbana do município, que nesse momento se encontrava 
saturada em diversos pontos visto que os canais de concreto das décadas de 
1960 e 1970 não comportavam a vazão acentuada pelo ininterrupto adensa-
mento urbano das sub bacias do município. Em consonância com o Plano 
Diretor, no ano 2000 foi concluído o Plano Diretor de Drenagem de Belo 
Horizonte apresentando cinco importantes diretrizes: um plano multisetorial 
integrado, o conhecimento do funcionamento real do sistema, a não transfe-
rência de prejuízos, a garantia da viabilidade do serviço de drenagem urbana 
e a organização da gestão do sistema
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Quatro anos após a conclusão do Plano Diretor de Drenagem Urbana, 
foi apresentado o Programa Drenurbs, um programa que visava promover a 
reinserção ou a integração dos cursos d’água na paisagem urbana, além de 
proporcionar a despoluição, o controle de sedimentos carreados para os fun-
dos de vale e a redução dos riscos de inundação, salientando que o programa 
abrangeria apenas os cursos d’água ainda encontrados em leito natural, não 
incluindo os rios urbanos canalizados a céu aberto ou cobertos. 

O Drenurbs pode ser considerado um programa que tinha como finalidade 
resgatar a relação da sociedade com o meio ambiente e que acabou por parear a 
capital mineira com as políticas ambientais surgidas a partir do reconhecimento 
da ineficácia das técnicas de canalização e urbanização das várzeas. Ou seja, a 
busca por um novo modelo de gestão das águas urbanas passou a ser realidade 
na capital antes afamada pelas suas límpidas águas, que foram escondidas e 
degradadas ao longo do processo de evolução urbana (BORSAGLI, 2017).

Para se ter ideia, no mesmo ano da criação do Drenurbs, a Associação 
Americana de Planejamento publicou um documento intitulado Ecological 
Riverfont Design: Restoring Rivers, Connecting Communities (2004), no 
qual reconhece o valor dos cursos d’água para as comunidades, apontando 
a necessidade de se projetar ações futuras a partir da elaboração de projetos 
de intervenção baseados em princípios ecológicos.

Na mesma década surgiram iniciativas similares na Ásia e na Europa 
visando à recuperação e o monitoramento dos cursos d’água, reconhecendo 
ainda a necessidade da preservação e da restauração ecossistêmica das águas 
afetadas pelos usos diversos ao longo dos séculos. Ou seja, o Drenurbs foi um 
lampejo vanguardista na América do Sul que reconheceu o mau tratamento 
dado aos rios urbanos de Belo Horizonte, espremidos e imundos, correndo 
em meio e sob a urbe surgida da égide das águas.

Ainda assim, apesar de toda a promoção feita em relação ao pioneiro 
programa que proporcionou o destaque da capital mineira no cenário latino 
americano, de concepção modernizadora e propondo um novo olhar sobre 
os rios urbanos e a sua relação com a cidade buscando soluções além da 
técnica de canalização, o Drenurbs acabou sofrendo inúmeras alterações nos 
anos seguintes, com o intuito de utilizá-lo como justificativa para as inter-
venções realizadas na rede hidrográfica de Belo Horizonte com o emprego 
da canalização.

Sincronicamente, e não coincidentemente, observa-se que nos últimos 
quinze anos os transbordamentos de fundo de vale (Figura 5) vêm ocorrendo 
de maneira cada vez mais regular na capital mineira, resultado não só do 
acentuado processo de evolução urbana pelo qual passou Belo Horizonte nas 
ultimas seis décadas impermeabilizando, em alguns casos, bacias inteiras, 
mas também a contínua canalização e o tamponamento dos cursos d’água 
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sem respeitar a dinâmica fluvial, fatores que contribuem para a formação de 
turbilhões hidráulicos que acarretam em perdas humanas e materiais.

Figura 5 – O ribeirão Arrudas em dois momentos: à esquerda pouco antes 
do seu transbordamento em novembro de 2011, à direita o grande canal 

conduzindo as águas pluviais à jusante da zona urbana planejada

Fonte: Fotos do autor.

Nesse sentido, o transbordamento que houve na bacia córrego do Leitão 
em janeiro de 2020, ainda que tenha ocorrido uma forte precipitação em um 
curto espaço de tempo é o resultado de décadas de ingerência da drenagem 
urbana de Belo Horizonte, ressaltando que a grande repercussão ocorrida 
após o transbordamento se deve ao fato do curso d’água atravessar bairros 
de maior poder aquisitivo da capital. Lara (2016), a respeito da maneira em 
lidar com as águas em meio urbano, concluiu que:

Nossos cursos d´água estão poluídos e precisam ser recuperados. A forma 
como isso pode ocorrer também não é complexa. Já temos tecnologia. Já temos 
as metodologias para criação de estações de tratamento de esgoto. Os entraves 
para que obras necessárias como essa não ocorram são somente econômicos 
e políticos. A questão, portanto, ganha seu recorte sociopolítico e deixa de ser 
ambiental. A nuance ambiental já está resolvida. O que não se resolve são as 
relações humanas. Essas relações conflituosas é que reproduzem nosso modelo 
civilizatório que é totalmente predatório e ilógico (LARA, 2016).

Ou seja, as questões ambientais e técnicas já se encontram em grande 
parte solucionadas e o que falta se resolver para uma real reabilitação da rede 
hidrográfica em meio urbano são as questões políticas e econômicas. Como 
observado por Tucci (2008), a fase das retificações e canalização em fundo 
de vale ainda não foi superada no Brasil, e alternativas para a mitigação dos 
transbordamentos de fundo de vale já existem há décadas, mas é importante 
ressaltar que a técnica da canalização é altamente lucrativa para poucos e 
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extremamente prejudicial para todos, ao mesmo tempo em que as águas em 
meio urbano são utilizadas para se fazer política, e não se deve esquecer que 
as técnicas de retificação e canalização, que sempre foram propagadas como 
definitivas para a questão dos transbordamentos, são aplicadas quase que inin-
terruptamente no município.

Alternativas que possibilitem a descontinuidade das técnicas descritas 
acima existem e já vem sendo aplicadas em inúmeros centros urbanos do 
planeta. Para o caso de Belo Horizonte, por possuir declividades elevadas e 
geologia diferenciada, é necessária a realização de estudos que contemplem 
cada uma das microbacias, uma vez que não é recomendável a aplicação de 
um mesmo plano para todas, exatamente pela singularidade de cada uma 
delas, não se esquecendo da questão do adensamento urbano, que muitas 
vezes alcança às cabeceiras dos cursos d’água.

Nesse contexto, é importante compreender ainda que a reabilitação de 
um curso d’água abrange toda a sua bacia que geralmente extrapola os limites 
municipais, sendo necessários estudos de cunho multidisciplinar para a plena 
reabilitação das águas, além de acordos e parcerias de cunho político-am-
bientais, pois as causas da degradação de um curso d’água intermunicipal 
não se restringe apenas ao município que abrange suas cabeceiras e sim a 
todos que, independentemente dos limites municipais, integram a sua bacia. 

Diante disso, um projeto que entenda a bacia como unidade de planeja-
mento é crucial, assim como o conhecimento do regime hídrico e a recuperação 
das cabeceiras, afluentes, várzeas e matas ciliares, tratando ainda das questões 
ambientais, socioeconômicas e viárias, ou seja, é necessário um plano em longo 
prazo como executado no Rio Tâmisa e em outros rios de diversos países. Não 
se pode pensar na recuperação de um curso d’água com um plano que dure uma 
ou duas gestões municipais apenas. Reabilitações pontuais são bem-vindas e 
necessárias, mas não se resolve o problema agindo apenas em âmbito local.

A implementação de um sistema de captação e aproveitamento das águas 
de chuva por residências unifamiliares e edifícios é uma medida que con-
tribuiria para a mitigação dos transbordamentos, assim como o aumento da 
permeabilidade nas vertentes à custa da remoção asfáltica onde ela não é 
necessária e da criação de áreas permeáveis nos lotes em troca de abatimento 
nos impostos municipais. 

Os fundos de vale merecem atenção especial uma vez que, no caso de 
Belo Horizonte, a morfologia de uma determinada microbacia urbanizada 
pode ou não oferecer condições para a plena implementação de um parque 
ciliar por exemplo, que absorveria o excedente fluvial nos períodos chuvosos 
e nos períodos de estiagem possibilitaria um potencial espaço para o lazer e 
para a relações sociais da população. 

Não se deve esquecer que para a implementação de um parque 
ciliar, deve-se coletar e conduzir todo o esgoto gerado na microbacia para 
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tratamento, uma vez que não se pode desassociar, de maneira alguma, a rea-
bilitação de um curso d’água e a captação e o tratamento pleno dos esgotos. 

Por fim, deve se buscar alternativas para a mobilidade urbana, uma vez 
que os fundos de vale impermeabilizados e tamponados são caminhos apro-
priados pela cidade com o intuito de possibilitar a melhoria do tráfego em 
meio urbano. Não é uma questão simples, uma vez que as políticas viárias do 
município possuem protagonismo desde a década de 1950, ou seja, é impor-
tante considerar que a ideia de intervenção em um curso d’água visando a sua 
reabilitação pode ser recebida de forma agressiva pela população que vem 
sofrendo há quase duas gerações uma lavagem cerebral de ordem política, 
econômica e midiática visando a consolidação de políticas que privilegiam 
o uso do veículo individual. É um elemento que não pode ser ignorado em 
um plano de reabilitação de um curso d’água, visto a necessidade da reestru-
turação viária dos vales dos rios que atualmente se encontram sob o asfalto.

Nesse sentido, deve se compreender a necessidade da interdisciplinari-
dade para se debater a questão das águas, que não abarca apenas a Geografia, 
o Urbanismo, a Biologia ou as Engenharias, mas abrange todas as áreas do 
conhecimento, desde a saúde até as artes, onde já se desenvolvem diversos 
trabalhos a respeito da rede hidrográfica de Belo Horizonte. Um exemplo é 
o projeto Sobre o Rio15 (Figura 6), que consiste em sinalizar as microbacias 
inseridas dentro dos limites da Avenida do Contorno, permitindo a redes-
coberta do caminho das águas que se encontram sob a cidade há décadas e 
assim valorizando a presença da rede hidrográfica em meio urbano.

Figura 6 – Uma das placas de identificação instaladas pelo projeto 
Sobre o Rio, em local onde o curso d’água se encontra tamponado

Fonte: Foto do autor.

15	 Projeto da artista plástica e professora Isabela Prado.
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Considerações finais

Fica claro na exposição realizada a respeito da relação entre a cidade 
de Belo Horizonte e a sua rede hidrográfica uma relação de convívio e pos-
terior ruptura, onde a reapropriação do espaço dos rios ocupado pela cidade 
é necessária e inquestionável, uma vez que as intervenções realizadas ao 
longo de um século não surtiram os efeitos esperados, no que diz respeito 
aos transbordamentos de fundo de vale, e uma tomada de consciência da 
sociedade da necessidade do convívio com o meio possibilitará mudanças por 
parte do poder público, que continua a insistir em técnicas que já deveriam 
ter sido superadas, onde a finalidade das intervenções passaram do âmbito 
sanitarista e urbanístico para o âmbito político e econômico.

Ressalta-se ainda que o alto grau de impermeabilização das sub bacias 
e a massa hidráulica drenada para o canal do ribeirão Arrudas através dos 
seus afluentes podem ser considerados fatores determinantes no seu trans-
bordamento regular, onde as perdas materiais e humanas ocorrem de maneira 
frequente há cerca de nove décadas. Nesse sentido, pode-se concluir que o 
problema dos transbordamentos em Belo Horizonte se deve pela insistência 
do ser humano em habitar áreas que não deveriam ser habitadas e modifica-
das, como as planícies de inundação.

No entanto, as sociedades buscam desde a antiguidade intervir nos fenô-
menos da natureza, na esperança de que um dia alguns dos fenômenos possam 
ser controlados, ainda que a busca contribua para a alteração dos fenômenos, 
no qual Brito (1944) observa que o problema das inundações é, portanto, 
um problema estabelecido pelos caprichos da atividade do homem, onde a 
impossibilidade de se resolver o problema deve ser aceito para que se evite 
trabalhos desnecessários, o desperdício de vultosas quantias e desilusões.

Enfim, a partir do reconhecimento da rede hidrográfica da capital, da 
sua importância histórica, geográfica e ecossistêmica, das possibilidades de 
reabilitação e das alternativas que podem ser utilizadas no intuito de mitigar 
os efeitos das chuvas, a possibilidade de reinserção dos cursos d’água na 
paisagem urbana de Belo Horizonte é concreta e imprescindível. A sociedade 
interfere e modifica a paisagem de acordo com suas necessidades. Apesar 
das políticas de diversos centros urbanos na atualidade valorizarem a rein-
serção dos cursos d’água na paisagem urbana, como um agente concreto 
que a compõe, a rede hidrográfica coberta de Belo Horizonte, ao que tudo 
indica, ainda passará décadas sob a cidade e à margem da cidade. Contudo, 
ainda é possível podemos reinseri-los no cotidiano da sociedade, quebrando 
paradigmas impostos e melhorando não só a existência humana, mas também 
as das gerações futuras. 
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Geografia ambiental  39, 40, 42, 43, 45, 46, 58
Geografia híbrida  39, 40, 41, 45, 46, 58, 61
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Idealizadores da socionatureza  17, 18, 20, 26, 27, 28, 30, 31, 32
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Intervenções humanas  63, 67, 70
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Mapeamento  86, 90, 142, 143, 157, 177, 178, 183, 184, 187, 190, 191, 192, 
194, 195, 196, 197, 232, 234, 239, 251, 263
Metabolismo urbano  21, 25, 26, 32
Microbacias  178, 277, 278, 279, 294, 295

O
Ocupação das encostas  165, 182, 185, 186, 205

P
Paisagens antropogênicas  68, 162, 163, 165
Planejamento ambiental  99, 188, 189, 255, 259
Poluição difusa  260, 261
Processo de ocupação  126, 148, 149, 162, 164, 182, 183, 184, 264
Processos antropogênicos  68, 69
Processos erosivos  68, 82, 109, 110, 111, 149, 162, 164
Processos geomorfológicos  66, 67, 68, 69
Proteção ambiental  78, 82, 86, 88, 92, 93, 96, 112, 114, 225, 236, 259, 273

Q
Qualidade da água  65, 104, 105, 111, 112, 113, 120, 209, 220, 225, 228, 
229, 247
Qualidade de vida  91, 113, 183, 190, 200, 205, 215, 221, 230, 254

R
Recursos hídricos  61, 83, 101, 105, 113, 120, 130, 144, 158, 174, 175, 179, 
199, 207, 211, 243, 265, 267, 268, 269, 270, 273, 278, 279, 282, 299
Rede de drenagem  64, 69, 72, 77, 162, 163, 164, 165, 166, 181, 185, 208, 
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Rede hidrográfica  149, 166, 283, 284, 285, 286, 287, 289, 292, 293, 295, 
296, 297
Requalificação fluvial  219, 220, 221, 222, 228, 232, 234, 235, 236, 237, 
238, 239
Requalificação socioambiental  230, 231
Reservatórios  66, 80, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 214, 215, 216, 
217, 225, 229
Resíduos sólidos  65, 68, 101, 109, 112, 116, 119, 229
Rio São Francisco  55, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 87, 88, 89, 90, 91, 
92, 95, 96, 97, 98, 99
Rios e córregos  247, 249, 252, 255, 256, 257, 258, 259, 261
Risco de deslizamentos  181, 183

S
Sertão semiárido  77, 85, 95
Sistema de canais  39, 40, 43, 46, 49, 50, 52, 55, 57, 58, 64
Sistema de drenagem  65, 101, 184, 189, 195, 200, 209, 212, 240, 251
Socionatureza urbana  17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 25, 30, 32

T
Tecnologias hidráulicas  20, 25, 32
Tensões hídricas  172, 174, 175
Territórios hidrossociais  20, 21, 26, 32
Transbordamentos  155, 156, 157, 284, 285, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 
294, 296

U
Unidades de conservação  97, 224, 228, 269, 273, 274, 279, 280

V
Vulnerabilidade hidrossocial  193, 194
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Possui graduação (licenciatura e bacharelado) em Geografia pela Universidade 
Estadual do Ceará (2002) e mestrado em Geografia pela Universidade Estadual 
do Ceará (2005). Doutorado em Geografia pela Universidade Estadual Paulista – 
UNESP, Campus de Rio Claro, com período sanduíche na Université de Paris X, 
Nanterre, e bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
– FAPESP. Atualmente é professor associado do Departamento de Geografia, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN; professor do Programa 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia da UFRN, coordenador do grupo 
de pesquisa GEORISCO – Dinâmicas ambientais, Riscos e Ordenamento do 
Território e coordenador do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas sobre Desastres 
– NUPED-UFRN. Atualmente, é pesquisador-visitante do CEMADEN – Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais. 
E-mail: lutianealmeida@hotmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7311955924979180

Márcia Bento Moreira
Graduada (1995) em Medicina Veterinária pela Universidade de Marília. Mes-
tra (2001) em Técnicas Operatórias e Cirurgia Experimental pela Universidade 
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Federal de São Paulo – Escola Paulista de Medicina (UNIFESP – EPM). Dou-
tora (2006) em Cirurgia e Experimentação pela UNIFESP – EPM. Professora 
Adjunta III, ministra aulas na Graduação (curso de Medicina Veterinária) e na 
Pós-Graduação (Ciências da Saúde e Biológicas), Extensão Rural e Agroe-
cologia e Desenvolvimento Territorial.
E-mail: marciabentomoreira@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2800851428205548

Maria Cristina Santana Pereira
Engenheira Ambiental pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 
(2009). Tecnóloga em Construção Civil pela Faculdade de Tecnologia de São 
Paulo. Mestra em Engenharia Civil – Recursos Hídricos pela Escola Politéc-
nica da USP (2014). Doutoranda do programa de Engenharia Civil da Escola 
Politécnica da USP. Faz parte do Grupo de Estudos em Saúde Planetária (IEA/
USP) e mentora do Grupo de Integração à Pesquisa em Soluções Baseadas na 
Natureza (GIP-SbN).
E-mail: maripereira@usp.br
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8312788177166573

Mariana Corrêa Soares
Arquiteta e urbanista graduada pela Universidade de São Paulo – USP (2004). 
Mestra em Paisagem e Ambiente pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da USP (2014). Tem experiência na área de Paisagem, com ênfase em Projetos 
de Espaços Livres Urbanos, atuando principalmente nos seguintes temas: 
paisagismo, arquitetura da paisagem, infraestrutura verde, desenho ambiental, 
planejamento ambiental, análise paisagística, fundos de vale urbanos, unidades 
de conservação, plano de manejo, valorização do pedestre no espaço urbano, 
mobilidade ativa, áreas verdes e espaços livres públicos em geral.
E-mail: marisoarespaisagismo@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4772137445661096

Marta Foeppel Ribeiro
Possui Doutorado em Planejamento Ambiental pelo Programa de Planeja-
mento Energético (PPE/COPPE/UFRJ) e Mestrado em Geografia pela Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro. Professora Adjunta do Departamento 
de Geografia Física do Instituto de Geografia/IGEOG da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro.
E-mail: marta.foeppel@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6709924005274272
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Noêmia de Oliveira Figueiredo
Professora Associada da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro do 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo (UFRRJ – DAU). Possui graduação 
em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Santa Úrsula (2001), mestrado 
em Arquitetura pelo PROARQ – UFRJ (2005), doutorado em urbanismo pelo 
PROURB – UFRJ (2013) e pós-doutorado em urbanismo pela Faculdade de 
Arquitectura da Universidade de Lisboa (2020). É membro colaborador do 
programa de pós-graduação desenvolvimento territorial e políticas públicas 
(UFRRJ / PPGDT) e do Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo 
e Design (CIAUD).
E-mail: noemiafigueiredo@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3151610662907940

Otavio Miguez da Rocha-Leão
Possui graduação em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (1992), mestrado em Geografia pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (1997) e doutorado em Geografia pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (2005). Atualmente é professor associado da Faculdade de 
Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Tem 
experiência na área de Geociências, com ênfase em Geomorfologia, atuando 
principalmente nos seguintes temas: erosão, recuperação de áreas degradadas, 
revegetação, hidrologia e hidrologia de encostas.
E-mail: orochaleao@hotmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6117513286651749

Pedro Henrique da Silva Juvenal
Possui Licenciatura em Geografia pela Universidade Estadual do Ceará – 
UECE (2017), atualmente cursa Especialização em Geoprocessamento Apli-
cado a Análise Ambiental e dos Recursos Hídricos (LabGeo/UECE), bem 
como, mestrando em Geografia pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte – UFRN. Membro do Laboratório de Geoprocessamento e Estudos 
Aplicados – LabGeo/UECE, ao Grupo de Estudos; Geoprocessamento, Vul-
nerabilidade e Redução de Risco de Desastres (GeoDesastres).
E-mail: professor.pedrojuvenal@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9371846064443685

Reinaldo Pacheco dos Santos
Mestrado Profissional em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido pelo 
Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Dinâmicas de Desenvolvi-
mento do Semiárido (PPGDiDeS) da Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (Univasf, 2022). Especialista em Gestão Escolar pelo Instituto 
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Superior de Teologia Aplicada (2010). Graduado em Geografia pela Univer-
sidade de Pernambuco (UPE). Graduado em Pedagogia pela Universidade 
Norte do Paraná (2008).
E-mail: pachecoreinaldo6@gmail.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9147174509760048

Rodrigo de Melo Campos
Geógrafo do Instituto Estadual do Ambiente INEA-RJ. Bacharel em Geografia 
pela Universidade Federal Fluminense e Especialista em Topografia e Sen-
soriamento Remoto pela Universidade Cândido Mendes. Atua em unidades 
de conservação da natureza e no diagnóstico de paisagens naturais e rurais 
em ambientes de montanha.
E-mail: rdmcampos@live.com
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1650674960425720

Rodrigo Silva da Conceição
Possui graduação em Geografia (2005), mestrado em Geografia (2007) e 
doutorado em Meio Ambiente (2014) pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ). Atuou como técnico, pesquisador e professor substituto 
do Departamento de Geografia Física da UERJ, com inserção no Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Geoprocessamento (NEPGEO), no Laboratório de 
Geoprocessamento (LAGEPRO) e no Grupo de Estudos Ambientais (GEA). 
Atualmente é Tecnologista em Desastres Naturais do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) vinculado ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI). 
E-mail: rsc_geo@yahoo.com.br
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6765553122333119

Vinicius da Silva Seabra
Possui graduação em Geografia, licenciatura e bacharelado, pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (2003), especialização em Ciências Ambientais no 
NADC/UFRJ, mestrado em Geologia pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (2007), doutorado em Geografia pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro e Universidade de Havana-Cuba (2012) e pós-doutorado em Geo-
processamento no PPGG/UFRJ. Atualmente é professor do Departamento 
de Geografia, e do programa de pós-graduação em Geografia, da Faculdade 
de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Coordena o Grupo Dinâmicas Ambientais e Geoprocessamento da UERJ-FFP.
E-mail: vinigeobr@yahoo.com.br
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1434896097110889
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SOBRE O LIVRO
Tiragem: Não comercializada
Formato: 16 x 23 cm
Mancha: 12,3 x 19,3 cm
Tipologia: Times New Roman 10,5/11,5/13/16/18
Arial 8/8,5
Papel: Pólen 80 g (miolo)
Royal Supremo 250 g (capa)


